
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.162 - MG (2016/0049478-1)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : TEOFILO DIAS DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. HABITUALIDADE DELITIVA. RISCO 
REAL DE REITERAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA 
CONDENATÓRIA (8 ANOS, 8 MESES E 7 DIAS DE RECLUSÃO EM REGIME 
FECHADO). MANUTENÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA PRISÃO 
PREVENTIVA. NEGADO O APELO EM LIBERDADE. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou definitiva) 
da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da 
lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, 
portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser utilizada 
como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores. 

II - Na hipótese, o decreto prisional (mantido na sentença condenatória) 
encontra-se devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, notadamente a 
existência de diversas ações penais em desfavor do ora recorrente, inclusive em 
crimes da mesma espécie, circunstância apta a justificar a imposição da segregação 
cautelar em virtude do fundado receio de reiteração delitiva (precedentes do STF e do 
STJ).

III - A prolatação de sentença condenatória que mantenha a prisão preventiva 
sem o acréscimo de novos elementos não torna prejudicado o writ que se insurge contra 
a fundamentação da custódia cautelar. (precedentes)

Recurso ordinário desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 

negar provimento ao recurso.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram 

com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

Brasília (DF), 19 de maio de 2016 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.162 - MG (2016/0049478-1)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por TEOFILO DIAS DA 

SILVA, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de Minas 

Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante, 

posteriormente convertida em prisão preventiva, tendo sido denunciado pela suposta prática 

do delito de roubo majorado.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal de origem 

requerendo a revogação da prisão cautelar. O pedido foi denegado (fls. 94-100).

Daí o presente recurso ordinário, no qual alega o recorrente a ausência de 

fundamentação idônea a justificar a decretação de sua segregação cautelar.

Requer, ao final, concessão da liberdade provisória (fl. 114). 

O pedido liminar foi denegado à fl. 122.

A douta Procuradoria-Geral da República opinou, às fls. 133-134, pela 

prejudicialidade do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 68.162 - MG (2016/0049478-1)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
MAJORADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. ALEGADA 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO 
DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA 
NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
HABITUALIDADE DELITIVA. RISCO REAL DE 
REITERAÇÃO. SUPERVENIÊNCIA DE 
SENTENÇA CONDENATÓRIA (8 ANOS, 8 
MESES E 7 DIAS DE RECLUSÃO EM REGIME 
FECHADO). MANUTENÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DA PRISÃO PREVENTIVA. 
NEGADO O APELO EM LIBERDADE. RECURSO 
ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes da execução (provisória ou 
definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva 
só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar e excepcional, não pode ser utilizada como 
instrumento de punição antecipada do indiciado ou do 
réu, nem tampouco permite complementação de sua 
fundamentação pelas instâncias superiores. 

II - Na hipótese, o decreto prisional (mantido na 
sentença condenatória) encontra-se devidamente 
fundamentado em dados extraídos dos autos, 
notadamente a existência de diversas ações penais 
em desfavor do ora recorrente, inclusive em 
crimes da mesma espécie, circunstância apta a 
justificar a imposição da segregação cautelar em virtude 
do fundado receio de reiteração delitiva (precedentes 
do STF e do STJ).

III - A prolatação de sentença condenatória que 
mantenha a prisão preventiva sem o acréscimo de 
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novos elementos não torna prejudicado o writ que se 
insurge contra a fundamentação da custódia cautelar. 
(precedentes)

Recurso ordinário desprovido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva.

Contudo, da análise dos autos, verifico que o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a segregação cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes da 

execução (provisória ou definitiva) da pena. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 

caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 

criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. A 

prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar e excepcional, não pode ser 

utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem tampouco 

permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Nesse sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg no 

RHC n. 47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 29/8/2014;  

RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 

29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 

27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 

26/8/2014.

Tal advertência, contudo, não se aplica ao caso em exame, eis que o decreto 

prisional encontra-se devidamente fundamentado em dados extraídos dos autos, que 
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evidenciam a necessidade de garantia da ordem pública.

Transcrevo, oportunamente, o seguinte excerto da r. sentença que manteve a 

prisão preventiva do recorrente:

"No caso em tela, apesar da primariedade do Autuado, a principio, tem-se 
que o Autuado ostenta duas condenações ainda sem trânsito julgado, pela prática de 
roubo e furto, tendo sido beneficiado com uma prisão domiciliar que lhe foi concedida 
em 18/06/2015. Assim, as circunstâncias do crime são graves e dão conta de sua 
periculosidade, tendo a subtração se efetivado em concurso de agentes e mediante uso 
de uma faca, tendo a prática delituosa se perpetrado contra inúmeras vitimas, 
revelando- se inadequada a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão 
preventiva, que se faz necessária para a garantia da ordem pública, vulnerabilizada 
com o crescente e alarmante número de assaltos que vem assolando nossa sociedade" (fl. 
71, grifei).

Da leitura da r. decisão tem-se que há diversas ações penais em curso em 

desfavor do ora recorrente, inclusive em crimes da mesma espécie, circunstância apta a 

justificar a imposição da segregação cautelar em virtude do fundado receio de reiteração 

delitiva, como garantia da ordem pública.

Acerca do tema, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR DO STJ. SÚMULA 691, STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312, CPP. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FATOS CONCRETOS. RISCO DE REITERAÇÃO DA 
CONDUTA. NÃO CONHECIMENTO. 

[...]
5. Houve fundamentação idônea à manutenção da prisão 

cautelar do paciente, não tendo o magistrado se limitado a afirmar que a 
prisão seria mantida apenas em razão da necessidade de se assegurar a 
ordem pública de modo genérico. 

6. Como já decidiu esta Corte, "a garantia da ordem 
pública, por sua vez, visa, entre outras coisas, evitar a reiteração delitiva, 
assim resguardando a sociedade de maiores danos" (HC 84.658/PE, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, DJ 03/06/2005), além de se caracterizar "pelo 
perigo que o agente representa para a sociedade como fundamento apto à 
manutenção da segregação" (HC 90.398/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJ 18/05/2007). 

7. A consideração da existência de alguns inquéritos e 
ações penais (inclusive com sentença condenatória por peculato em um 
dos casos) não teve o objetivo de afirmar a presença de maus 
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antecedentes criminais do paciente, mas sim de corroborar a necessidade 
de se garantir a ordem pública, devido à conveniência de se evitar a 
reiteração delitiva. O mesmo fundamento foi considerado quando se levou 
em conta o suposto elevado valor obtido pelo paciente na conduta objeto 
da ação penal, bem como o prestígio social na sociedade local (o que, 
aparentemente, permitiria a continuidade de possíveis práticas de tráfico 
de influência). 

8. Habeas corpus não conhecido, e revogação da liminar" 
(HC n. 95.324/ES, Segunda Turma, Rel. Min. Ellen Gracie, DJe de 
14/11/2008, grifei).

Na mesma linha, os seguintes precedentes desta Corte:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. REGISTROS NA FOLHA DE ANTECEDENTES. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. [...]

3. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram a 
constrição cautelar na garantia da ordem pública, uma vez que o paciente 
ostenta diversas anotações na folha de antecedentes, o que demonstra sua 
contumácia na prática de crimes patrimoniais.

4. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que 
"inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n.º 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente 
para a decretação/manutenção da prisão antecipada" (HC n. 293.389/PR, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 22/08/2014).

5. Presentes os requisitos autorizadores da medida, nos 
termos dos arts. 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar é 
de rigor, não havendo que se falar em constrangimento ilegal.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 324.037/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 17/8/2015, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. NÃO 
CONHECIMENTO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. REQUISITOS DA 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312 DO CPP. PERICULUM LIBERTATIS. 
INDICAÇÃO NECESSÁRIA. FUNDAMENTAÇÃO SUFICIENTE. 
ORDEM DENEGADA.

1. A jurisprudência desta Corte Superior é remansosa no 
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sentido de que a determinação de segregar o réu, antes de transitada em 
julgado a condenação, deve efetivar-se apenas se indicada, em dados 
concretos dos autos, a necessidade da cautela (periculum libertatis), à luz 
do disposto no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Consoante entendimento desta Corte Superior, o risco 
de reiteração delitiva pode ser evidenciado, diante das especificidades de 
cada caso concreto, pela existência de inquéritos policias e ações penais 
em curso. Precedentes do STJ e do STF.

3. Habeas corpus parcialmente conhecido, e nessa extensão, 
denegado" (HC n. 302.099/RS, Sexta Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe 
de 7/8/2015).

Cumpre salientar que, conforme informado pelo em. Subprocurador-Geral da 

República em parecer de fls. 133-134, sobreveio sentença penal condenatória em desfavor do 

ora recorrente nos autos de n. 1826443-04.2015.8.13.0024, datada de 27/1/2016. A pena 

cominada atingiu o patamar de 8 anos, 8 meses e 7 dias de reclusão em regime inicial 

fechado.

Entretanto, não foram aduzidos novos elementos na justificativa da  custódia 

cautelar, conforme se extrai do seguinte excerto da r. sentença, verbis:

"Com relação à prisão do réu, em atendimento ao disposto no art. 387, 
§1º, do CPP, registro que o sentenciado deverá continuar preso, porque assim 
permaneceu durante toda a instrução do processo, conforme orientação da Súmula 07 
do TJMG, e porque ainda presentes os motivos que determinaram sua prisão cautelar, 
não havendo, desde então, qualquer modificação fática ou jurídica que lhe beneficie. 
Assim, sua custódia preventiva ainda é necessária, como garantia da ordem pública. 
Recomende-o na prisão em que se encontra" (www.tjmg.jus.br).

Portanto, na linha de entendimento desta Corte, a prolatação de sentença 

condenatória que mantenha a prisão preventiva sem o acréscimo de novos elementos 

não torna prejudicado o writ que se insurge contra a fundamentação da custódia 

cautelar.

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PENAL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS.  PRISÃO PREVENTIVA. SENTENÇA 
SUPERVENIENTE. INEXISTÊNCIA DE CÓPIA NOS AUTOS.

HABEAS CORPUS PREJUDICADO.
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1.'A ação constitucional de habeas corpus e o recurso em 
habeas corpus que questionam decreto de prisão preventiva não se 
encontram prejudicados pela superveniência de novo título, se a sentença 
penal condenatória mantém a constrição cautelar, sem agregar 
fundamentos novos'

[...]" (AgRg no HC n. 250.392/RN, Quinta Turma, Rel. Min. 
Gurgel de Faria, DJe de 8/6/2015).

"RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
CAPACIDADE POSTULATÓRIA. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO.  CORRUPÇÃO DE MENORES. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS. RECURSO 
NÃO PREJUDICADO. PRISÃO PREVENTIVA. LEGALIDADE. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. 
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO. REVOGAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. MEDIDAS CAUTELARES. NECESSIDADE E 
ADEQUAÇÃO. RECURSO PROVIDO.

1. A sentença condenatória que mantém a prisão cautelar do 
réu somente constitui novo título judicial se agregar novos fundamentos, 
com base no art. 312 do Código de Processo Penal. Precedentes.

[...]" (RHC n. 54.529/MG, Quinta Turma, Rel. Min. 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 7/3/2016).

Ante o exposto, nego provimento ao recurso ordinário.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

 
Número Registro: 2016/0049478-1 RHC    68.162 / MG

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07271886520158130000  10000150727188  1000015072718800  10000150727188001  
18264430420158130024

EM MESA JULGADO: 19/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TEOFILO DIAS DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO: DIREITO PENAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Ribeiro Dantas e Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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